
Rlo crãndê do Sul

PREFEITURÂ MUI'IICIPAI DE ESPUMOSO

PRAçA ARAUR R]TÍER DE MEDEIROS, S/N

c.N.P.J. 87.612.7t3,/(m149

Anexo I

MINUTA DE TERMO DE CRf,DI,NCIAMENTO

Et tre o MUNICÍ?IO DE ESpUMOSO e a empresa............
PÁRA PRESTAÇÃO DE SERYIÇOS EM YEÍCWO ESUIPADO COM SONORE.,,IÇÃO, CONTRATAÇÃO DE

EMPRESÁ ESPECIÁil.ZIDA PÁRÁ O FORNECIMENTO DE ESTRWURA DE SOM ILAMINAÇÃO E
PROJEÇÃO EM PÁINEL DE LED, L(TÁÇÃo E oPERÁÇÃo DoS ESUIPÁMENT}S, DESmNÁD)S Á

FESTTIIIDÁDES E EÍ'ENTOS CT.]LTT]RÁIS, PROMOT.IDOS PELO MT]NICÍPIA DE ESPUMOSO/RS.

O MUNThIO DE ESPIIMOSO, pessoa jurídica de DiÍ€ito làiblico, inscrito no CNPJ/IVIF sob
N" 87.612.743/0001-09, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. GERSON LOPES RODRIGUES
MACHADO, brasileiro, casâdq mffico, residente e domiciliado neste Município doravante denominado de

CREDENCIANTE e, de outro lado, a empresa..............

inscrita no CNPJ sob no ..............,.........., com sede na ...... ............ , neste ato representada por

. . . . . . . . - . . . . . . . . . . - : 
. . . . . , simplesmente denominado de CREDENCIADÁ9 ajustam o pÍes'ente Termo

de Credenciamrento, que seú executâdo de forma indireta, conformidade com o arr.74,IY,79,l da Lei no Federal

n' 14.133, de f de abril de 2021, Processo Licitatório n" 21512026, Edital de Chamamento

Público/Credenciâmento n'015/2026 e legislação aplicável, com a adoção das seguintes cláusulas:

CLÁUSI.]LA PRIMEIRA - DO ORIETO:
O objeto a ser credenciado é a prestaÉo de serviços eÍn veículo equipado com sonorização, contratagão de

empresa especializada para o fomecimento de estrutura de som, iluininação e projegão em painel de LED; locação

e operação dos equipamentos, destinados a festividades e everúos cultumis, promovidos pelo município, conforme

descrito na tabela abaixo:

Descrição do §erviço Quantidade EstlmâdaItêm

Sonorização - Pequeno Porte

. 80h (Êducação)
.2sh (5aúde)

. 10h (AeÍicultura)

. 50h (Assistência)

TOTAL: 165 horas

*-lr

01

]]::::::: -:::i]::-::] :.i::: :]

02 Sonorização e Projeção - Pequeno Porte

Sonorização - Médio Porte

Pásina lde 7 q

. 80h (Educação)
.2sh (Saúde)

. 10h (Agriculturã)

. 25h (Assistênciâ)

TOTAL: 140 horas

. goh (Educação)
. 20h {Saúde)

. 20h (Agricultura)
. 25h (Assistência

TOTAL: 155 horas
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PREFEITURA MUÍrllClPÂr bE ESPUMOSO

PRAçA ARTHUR trÍÍTER DE MEDGIROS, S/It
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Itêm Descrição do Serviço Quântidade Estimâdâ

(M Sonorização - Médio Porte

. 90h (Educaçâo)
. 20h (saúde)

. 10h {Agricultura)

. 10h (Assistência)

TOTAL; 130 horas

05 Sonorização e ,luminação - Grande Porte

. 100h (Educação)
. 30h (Saúde)

. 10h (Agricultura)

. 10h (Assistência)

TOTAL; 150 horas

Divulgação com Cârro dê 50m06

. 30Oh (Educãçâo)
. 200h (Saúde)

. 250h {Agricultura)
. 50h (Assistência)

ÍOTAL: 80O horas

1.2. A Credenciada deveú possuir todôs os eqúpâmentos imprescindíveis para sua consecução.
13. O valor fixado para fim de credenciamento, consÍa na Tabela do item 1., e respectiva unidade de medidq
estando incluídos todos os çuslos diretos e indirctos, tais como: mão-de-obr4 equipamentos, encargos trabalhistas,
previdenciri.,rios, sociais, civis, comeÍciais e fiscais, eotre ouaos.
1.4. É de responsabilidade exclusiva e integÍal da empresa, credenciada, a disponibilizqção de possoal parÍr
execução dos serviços. incluídos encaÍgos habalhistas. previdenciririos, sociais. fiscais e comerciais resultantes
de vínculo empregaício, cujo ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município
de Espumoso.

1.5. A empresa credenciada, deverá matrteÍ e estar munida dos equipamentos necessários para a execução dos
trabalhos.

1.6. O credenciamçnto não gera qualquer direito adquirido a prestação dos serviços, os quais somente seÍão
utilizados quando da ocorrência de necessidade pelo Município, quando então serão convocadas a(s) empresa(s) a
executálo.
1.7' A empresa uma vez convocada, deverá manifestar-se formalÍnentê, ainda que por documento eletrônico, sua
impossibilidade de atendimento, no orazo mi4ximo de 24 horas da solicitagão. sob pena de descredenciamento e
aplioação de penalidades aitninistrativas previstas na Lei Federal no 14.1§/2A1.
1.8. A Adminishação reserva-se o direito de pedir a substituição de algum firnciontá.rio que não atenda aos serviços
solioitados pela Admrnistraçao.
I .9. A Administraçiio reserva-se o direito de acompanhar os servigos solicitados, através de pessoa a ser designada
pela Administração Municipal.
1.10 A empresa credenciada ficará sujeito aos controles de execução de serviços determinados pela Administração.
1.11. A empresa credênciada será respomável pelo atendimento a todas a norrnas legais, especiahnente ao(s)
licenciamento(s) ambienta(is) exigidos pelos órgãos coopeteotes! eúgíveis para a prcstação dos serviços objeto
do presente instrumento.
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PREFE'TURA MUNICIPAL OE ESPUMO§O

PRAçA ARTHUR Rr TEN DE MEDEIRO§ S/iI
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1.12. Todo e qualquer serviço somerte poderáser execúado mediante apresentação de Ordern de Servigo, emitida
pelo Município.

CLÁU§ULA SEGUNDA _ Do PREÇ() E PÀGAMENT0:'--'-tr
Item Descrição do Serviço Quôntidade Estimâdâ Valor Unitário Valor Totâl

:l
!:
.

ii
)':

tl

.il

. 80h (Êducação)

. 2sh (saúde)

. 10h (Agriculturâ)

. 50h (Assistência)

TOTAL: 165 horâs

Rs 273,33

i
l

I

ll
Rs 45.099,4501 Sonorização - Pequeno Porte

_-:'-=-:-l

02
Sonorizaçâo e Projeção - Pequeno
Porte

. 80h (Educação)

. 2sh (Saúdê)

. 10h (Acricultura)

. 25h (Assistência)

TOTAL: 140 horas

Rs 316,66 Rs 44.332,40

. 90h (Educãção)

. 20h (Saúdê)

. 20h (Acricultura)

. 25h (Assistência

TOTAL: 155 horas

Rs 385,66
Rs59.777,30

l

li

ti
:i

tl
i

ti
t:

l1

il

ii
ri
il

ll

tl

. 90h (Educação)

. 20h (Saúde)

. 10h (Agricultura)

. 10h (Assistência)

TOTAL: 130 horas

Rs 418,96 Rs s4.464,80

ii.

o3 Sonorização - Médio Porte

04

!i

l

I

sonorização - Médio Porte

i

05

06 Divulgação com Carro de Som

Sonorização e lluminação - Grande
Porte

. 100h (Educação)

. 30h (saúde)

. 10h (Agricultura)

. 10h {Assístência)
TOTAI: 150 hoÍâs

R5 777,O0 Rs1í.6.550,00

. 300h (Educação)

. 200h (Saúde)

. 250h {Agricultura)

. 50h (Assistência)

TOTAL: 80O hoÍâs

Rs s5,00 Rs 44.000,00

2.1. O pagamento dos serviços é condicionadô à aceitação das medições realizadas e à çomprov?gão da sxecução,

não permitindo pagarnentos antecipados, parcial ou total, sem a devida contraprestação.

2.2. Regime: Empreitada por prego uniüáÍio, poÍ evento ou por hora efetivamentÊ trabalhada. Não são permitidos

pagamentos anteeipados.
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PREFCITURA MUI{ICIPAT DE ESPUMOSO
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c.N.PJ. 87.612.743/0001-ÍX'

CLÁUSULI\ TERCEIRA _ DOS PRAZOS:
3.1. A CREDENCIADA Íica sujeita e oomprometê-se cirmprir os pftrzos qse a Administração Mmicipal

determinar para a realização dos serviços objeto deste Termo.

3J. O credeociamento permânecerá abe*o a futuros interessados que preencherern as condições previstas nesse

edital durante todo o seu período de vigência, ou sejq durante doze (12) meses a parth da dâta de abeúra, para

qualquer empresa que preencha os pré-requisitos.

CLÁUSULÀ QUARTÀ - DA ETGCUÇÃo, RESPoNSABILIDADES E ÍISCAIÃZAÇÃO:
4.1. Os serviços serão executados sob demanda, conforme a necessidade do Municipio e mediante solicitagão da

Secretaria interessada.

4.2. As demandas serão diskibuídas eotrê os crêdelciados mediante sistçma de rodízio alternado e sequencial.
4.3. A CONTRATADA devenâ executar os servigos nos locais, datas e holírios previamente informados pela

Administração.

4.4. A CONTRATADA devení disponibilizar todos os equipamentos, materiais, acessórios, oabos, pêriféricos e

profissionais necessários à adequada execugão dos servigos contratadoq oonforme as especificações do item.
4.5. Nos servigos que envolvam montagem, operação e desmonlâgem de equipamentos, caberá à

CONTRATADA realizar integralmente tais afividades, responmbilizando-se pela seguranga e adequado
funcionamento dos equipamentos.

4.6. Nos serviços de divulgação com carro de som, caberá à CONTRATADÁ fornecer veículo em condições
adequadas de uso, equipamento de sonorização, cordutor habilitado, combustível e demais despesas necessárias à

execução, observados os honários e itineftários definidos pela Administração.
4.7. A execução do Termo de Credenciamento/Contrâto seni acompanhada e Íiscalizada pelos fiscais abaixo
relacionados, repÍesentantes da Administração, especialmente designados confomre requisitos estabelecidos no
art. 117 da Lei Federal no 14.13312021, sendo:

Fiscal Secrêtariâ de Desenvolvimento Social e Habitaçlic Camila Bertani Cerutti
Fiscal Secrotaria de Edueaçflo, Cultura e Turismo: Roseant Mocelin
Fiscal Secretaria de Agricultnra e Meio Àmbiente: Joâo Antotrio §peroÍto FelÍrin
Fiscal Secretaria de Saúde: Daiane de Moraes Pereira
Gestor: Odirlei Comin

PáÂina 4 de 7

2.3. O pagamento das horas trabalhadas, após a forrralização da eontratação e a sua realüaçâo, será efetuado em

até 30 (trinta) dias, após a certificação da Nota Fiscal Eletrônica, acompanhada do relatório mensal corfesPondente

aos servigos executados, mediantê transferência na conta corrente da contratada ou emissão de boleto bancáÍio.

CLÁUSUI.A QU TTÀ - DA DoTAÇAo:
5.1. As despesas docorrentes do presente teÍmo corÍerão por conta das seguintes nrbricas:

e §ecretaria de Desenvolvimento Social e Habit{çáo: Ftndo Municipal de Assistência §ocial - 2198 | Conta:
08.01.08.244.00D.2197
r Secretaria de Àgriculturâ e Meio ÁmbiênÍ§: Manutenção da Secretaria - 2026 | Elemento:
3390.39.00.00.00,00.1ím.000r (544)
o Secretaria de §aúde: Bloco de Matrutetrção Atenção Primáriâ -2063 | Elemento: 3393.39.00.00.00.00
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PREFE]TURA MUNICIPAT DE ÉSPUMOSO

PRAEA ÂRTHUR RITTIR DÊ MEDEIRO6, S/N

C.N.PJ. 8?.6úr-743/m1{!9

' Secretaria de Educâção' Cultura e Turismo: Ma[ütenções de Creches, Ensino Fundamental, Secretaria,
Departamento Cultural, CMD e Transpoúe Escolar I Dlementos: 3390.39,00.00.00.00 (recursos 1500.0020,
1543 e 1500.0001).

CLIUSITLA sExTA - DAs sANÇÕEs:
6.1. 0 licitante ou o credenciado/contatado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes iotagões:
I - dar causa à ioexecução parcial do cootrato;
II - dar causa à inexecugão pârciâl do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse eoletivo;
III - dar causa à inexecução total do conlrato;
IV - deixar de entregar â documentação exigida para o certame;
V - não manteÍ a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente dwidarnente justificado;
YI - não celebrar o contrato ou não entrqgar a documentação erçigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta:

VII - ensejar o retardâoento da exêcugão ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII - apresentar declaragão ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaÍação falsa durante a

licitação ou a execução do contrato;
D( - ftaudar a licitação ou praticax ato ftaudulento na execução do contrato;
X - compofiar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

)O - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei no 12.846" de 1" de agosto de 2013.

62, Â Crederciada que cômetêÍ quBlquer das in&ações di§criminadas nos subitens anteriores ficaní sujeito, sem

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções:

I - Mulh de 1% sobre o valor total atualizado do contrato, por dia de afaso na prestação do sen iço, limitada a 1

(um) dia, apos o qual sená considerada caractsrizada a inexecução paÍoial do contrato;

II - Multa de 3% sobre o valor total atualizado do contrato, pela inexecugão parcial do contrato;

Itr - Multa de 1O% sobre o valor atualizado do contrato, pela inexecugão total do contrato;

lV - Adveúência ou suspensão do direito de participar em licitação do CONTRATANTE, por prazo não superior a

02 (dois) anos, e aind4 declaní-lo inidôneo para contatar ou trânsacionar com o Municipio.

63. Se a multa aplicada e as inde+izações cabíveis forcm. superioÍes ao valoÍ de pagamento eventualmente devido
pela Administrzgão ao contratado, além da perda desse valor, a diferença sená descontada da garantia prestada ou

será cobrada judicialmente.

6.4. A aplicação das sanções previstas nest€ Aviso de Conhâtagão, em hipótese alguma, a obrigaÇão de reparagão

integral do dano causado à Administragão Pública.

6.5. A penatidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais satrções.

6.6. Se, durante o proc€sso de aplicagão de penalidade, houver indicios de pnática de infiagão adminisfativa

tipificada pela Lei Federal no 12.846, de 1o de agosto do 2013, como ato lesivo à administração pública nacional

ou eshangeirq cópias do processÕ administrativo aecessrárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão

ser remetidas à autoridade oompetente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual

instauração de investigação preliminar ou Processo Adminishativo de Responsabilização - PAR
6.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrátivas não consideradas como ato lesivo à

Adminisfragão Pública nacional ou esu?íg6iÍa nos termos da Lei Federâl n9 12.846, de 1o de agosto de 2013,

seguüão seu rito nonnal na unidade admilistrativa.
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PREFEIIURÂ MUHICIPAL DE ÊSPUMOSO
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6.E. O processamento do PAR não interfeÍe no seguimento regular dos piocessos adminisffaÍivos espeoificos para

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Admitistração Públic.a. Federal resuhantes de ato lesivo cometido

por pessoajurídica, com ou sem a participação de agente público.

6.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas reatizar-se-á em processo adminishativo que asseguraní o

contÍâditório e a ampla defesa ao fomecedor/adjudicatário, observando-se oprocedimento pr€üsto na Lei Federal

n' 14.13312021, e subsidiariameirte na I*ín'9.78411999.
6.10. O procedimento parâ aplicagãô de multas seguirá o procedimento de aplicação das sanções adminishativas,

deverão ser observadas as disposições da Lei Federal no L4.13312021.

6.11. Sem prejuízo das sanções previshs nos itens anteriores, a responsabilizagão adnoinistrativa e civil de pessoas

jurídicas pela pnítica de âtos contrâ a Administração Pública, nacional ou estangeira, na partioipação da presente

Termo ou vínculos derivados, também se daná na formaprevista na Lei Federal n" 12-84612O13 .

6.12. Quaisquer penalidades aplicadas seÍão transcritas no Poúal Nacional de Codtratações Públioas (PNCP).

CLÁUSULA OmAvA - DAs DIsPosIÇÔEs GERATS3

8,1. Toda e qualquer modificação somente poderá ser introduzida ao presente termo, ahavés de aditamênto,
expressâmente autorizado pela autoridade competente
8.2. O Côntratante poderá contratâr oom outras hmpÍ€sas, simultaneamente, a execugão de servigos semelhantes
ao obieto deste Termo.
8.3. A Credenciada assume exolusiya responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigagôes decorrentes da
execução do presente Tenno, sejam de natureza trabalhista, fisçal, previdenciária, soçial, comercial, sivil,
inexistindo qualquer espécie de solidariedade do Confatante relativamelte a esses encargos, inclusive, os que

contratualmente advierem de prejuízos causados a lerceiÍos.
8.4. Todas as condições e exigências que aonstâm do Edital de Chamamento Público no 061/2026, ETP e T&
fazem paÍte integranto do presente Termo, como se aqui estivessem transcritos.
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CLÁUSULA SúTIMA - DÀ RESCI§ÃO:
7. O present€ termo podera ser rescindido nos seguintes casos:

I - Determinada por ato unilateral e escrito,dâ Adminisüação, exceto tro caso de descumprimento decorerúe de

sua pópria condutal
II - Consensual por acordo entre as partes, por conciliação, por modiação ou por comitê de resolução de disputas,

desde que haja ilteresse da Administração;
III - deteÍminâdâ por decisão aÍbitral, em decorrência de cláusula eompromissória ou compromisso arbital, ou
por decisãojudicial.
7.1 Veri{icada a infragão do Torrno, o Contratante notificará a Credenciada, para que purgue a mora, no pÍazo
fixado, sem prejuízo de responder por perdas e danos decorreates dessa mora.
7,2. Ã Credenciada iodenizaná o Contralante por todos os prejuízos que este vier a causar em decorrênçia da
rescisão deste instrumento por inadimplemento de suas obrigagões, inolusive, perdas e dalos porventura
decorrentes para o Município.
7.3. Uma vez rescindido o preseote tenno, e desde que ressarcido de todos oepÍejuízos, o Contatante poderá efetuar
à Credeociada o pagamento de serviços oorretaÍnente executados,
7.4. Em caso de procedimeato judicial, para a rescisão do Termo, sujeitaná a Credenciada à multa convencional
de 10% (dez por cento) sobre mediano dos gastos do exercício antêrloÍ, com objeúo semelhante, mais perdas e
danos; custas e hononários advooatícios.
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8.5. As partes olegem o Foro da Comarca de Espumoso/RS, para dirimirem as dúvidas acaso emergentes do
presente Termo.
8.6. O presente Termo obriga os contratantes, seus herdeiros e./ou sucessores, ao integra.l cumprimento do aqui
avençado.

E, pôÍ estáÍem assim, plenamente ajustados, firmam o presente Termo em três vias de igual forma e toor, na
presença de duas testemuúas instrurnêntais, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.

Espumoso-RS, 18/09 12026.

,1-<.-.:> c2-ç l;:
CONTRATANTE
MT'NICÍPIO DE ESPUMOSO

CREDENCIADA
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